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REFORMA TRIBUTÁRIA VOLTA A SER DISCUTIDA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Na próxima quarta-feira (23/2), a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado 

Federal deve retornar a discutir a PEC 110/2019, proposta de reforma tributária que tem como 

primeiro signatário o sen. Davi Alcolumbre (DEM/AP), que era presidente da Casa à época de 

sua apresentação. 

O relator da PEC na CCJ, sen. Roberto Rocha (PSDB/MA), afirmou que a data deve servir para a 

leitura do seu parecer sobre a matéria. Em resumo, a proposta objetiva simplificar o desenho 

normativo dado à tributação sobre bens e serviços, para isso se prestando a unificar impostos 

federais em um imposto sobre valor agregado (IVA), com tratamento similar dado aos tributos 

de Estados e Municípios.  

Muitas das adaptações e considerações feitas pelo senador na proposta se dão em face da PEC 

45/2019, de autoria do dep. Baleia Rossi (MDB/SP), que parte de premissas semelhantes para 

apresentar proposta alternativa de reforma tributária. Em 2019, Alcolumbre e o dep. Rodrigo 

Maia (DEM/MG), então presidente da Câmara dos Deputados, haviam formado comissão mista 

para produzir texto comum às duas casas que conciliasse os anseios de cada uma das casas. Em 

2021, após interrupção de seus trabalhos por conta da pandemia, a Comissão apresentou seu 

parecer final. 

Agora, há grande expectativas em torno da tramitação da PEC 110/2019 no Senado. Nesse 

sentido, o sen. Roberto Rocha (PSDB/MA) havia indicado possibilidade de que seu parecer fosse 

votado no mesmo dia em que fosse lido, ao passo em que Alcolumbre, agora presidente da CCJ, 

destacou que há previsão de que parlamentares membros da comissão peçam vista da proposta 

nesse dia. O Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco (PSD/MG), já sinalizou que a PEC 

deverá ser pautada no Plenário após ser aprovada na CCJ. 

 

ENCONTRO DIPLOMÁTICO DO BRASIL COM A RÚSSIA E HUNGRIA 

Na última terça-feira (15/02), o presidente Jair Bolsonaro (PL) realizou viagem oficial à Rússia e 

à Hungria, apesar da intensa crise diplomática internacional nas últimas semanas, que envolve 

ordem de Putin para a movimentação de centenas de milhares de tropas em regiões de 

fronteira com a Ucrânia, gesto que gerou desconforto mundial.  

O presidente brasileiro desembarcou na Rússia na esperança de realizar reuniões comerciais 

com o objetivo de firmar acordos de cooperação econômica e social. Os encontros renderam ao 

Brasil a assinatura de protocolos de emenda e memorandos que contemplam acordos nas áreas 

de cooperação humanitária, gestão sobre recursos hídricos e defesa. 

Um dos textos acordados trata sobre a garantia da proteção de informações classificadas no 

âmbito da cooperação política, técnico-militar, econômica e outras. Além disso, os 

entendimentos buscam promover a troca com ênfase nas áreas de pesquisa e 

desenvolvimento, de apoio logístico e de aquisição de produtos e serviços militares. 

Ainda, foram assinados memorandos de entendimento para o desenvolvimento da cooperação 

humanitária, em que estão contempladas ações para o intercâmbio de informações e 

conhecimento, assim como de experiências e recursos técnicos.  

Por fim, a reunião também tratou de um memorando de entendimento sobre a gestão de 

recursos hídricos e saneamento c om o intuito de aprimorar experiências e promover o 

fortalecimento de ações bilaterais no setor, como regulação legal e econômica, capacitação, 

modelos de gestão e sistemas de governança, sustentabilidade econômica e financeira, entre 

outros. 
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